Forum do Patrimonio 2022
Estremoz 01/10/2022

Conclusées e recomendacgoes

Quanto as Organizacoes Nao Governamentais do Patriménio:

Conclusao:

A intervencado das Organizagbes Nao Governamentais do Patrimonio, sobretudo
através da mobilizagao da opiniao publica e da procura do melhor equilibrio com os
interesses instalados, € fundamental para assegurar o cumprimento da legislacao
especifica e dos instrumentos de gestao urbanistica e territorial.

Recomendacgoes:

1 Dado que a acdo das Organizagbes N&o Governamentais do Patriménio
complementa a das administragdes central regional e local, umas e outras devem
cooperar na defesa e valorizagao do Patrimonio. A iniciativa e a disponibilidade para
essa cooperagao devem ser mutuas.

2 As Organizagoes Nao Governamentais do Patriménio devem concertar esforgos de
forma mais organizada para aumentar a eficacia das suas agoes, privilegiando as de
maior alcance estratégico, nomeadamente no ambito da producéo legislativa.

Quanto a Legislacio:

Conclusoes:

1 Tem-se assistido, na ultima década, a banalizacdo das demoli¢des de construcdes
ou de componentes das mesmas com valor histérico-artistico.

2 A flagrante auséncia de regulamentacao da legislacao relevante para o patriménio
limita a atuagao das diregdes regionais de cultura bem como das Organiza¢des Nao
Governamentais do Patrimoénio.

3 Em dominios como o da paisagem e ordenamento do territério a auséncia de
enquadramento legal impede a atuagao da administracao publica e das Organizacdes
Nao Governamentais do Patriménio. Exemplos: a destruicdo de patrimonio
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arqueolégico em resultado de praticas agricolas, movimentagdo de terras, obras,
projetos florestais, extracdo mineira.

4 Os inventarios do patriménio cultural ao nivel municipal sdo um importante
instrumento de divulgacdo publica do que importa preservar e reabilitar, além de
poderem constituir um primeiro obstaculo as intervencées que o venham a destruir ou
degradar, logo desde a anélise de Pedidos de Informagéao Prévia.

5 O registo — fotografico e desenhado — é considerado como forma de salvaguarda
de patrimoénio arqueoldgico quando, na pratica, ndo ha conservagéo do bem cultural.

6 A progressiva massificagdo do turismo exerce uma pressao insustentavel sobre
centros e bairros histéricos bem como de outros conjuntos e sitios classificados, com
consequéncias fortemente negativas para a preservagao do patrimoénio e a vivéncia
social e cultural desses locais.

7 O projeto de empreendimentos envolvendo a reutilizagao de edificios ou conjuntos
historicos, é frequentemente entreque a arquitetos, por vezes de nomeada,
demasiadamente “centrados no objeto” e pouco atentos ao valor histérico-artistico
das pré-existéncias e da envolvente, ou, até, desconhecedores dos principios a que
devem obedecer tais intervencdes. Tal pratica, sobretudo por promotores privados,
mas também pela propria administracdo publica, traduz-se com frequéncia em
projetos de elevado impacto que degradam o patriménio edificado ou paisagistico.

7a Os projetos de especialidade de empreendimentos envolvendo a reutilizagdo de
edificios ou conjuntos histéricos, sobretudo os de indole construtiva e estrutural, sdo
frequentemente entregues a engenheiros ou engenheiros técnicos pouco atentos ao
valor historico-artistico das pré-existéncias e da envolvente ou, até, desconhecedores
quer dos principios a que devem obedecer tais intervengdes, quer das técnicas
tradicionais e de reduzida intrusividade Tal pratica traduz-se, com frequéncia, em
projetos de elevado impacto que degradam o patriménio edificado.

Recomendacgoes:

1 Promover a alteragao do Regime Juridico da Urbanizagao e Edificagdo (RJUE) de
modo que a declaracdo de inviabilidade técnica ou econémica da reabilitagdo das
construgcdes com valor histérico-artistico ou das suas partes seja cometida apenas a
arquitetos, engenheiros e engenheiros técnicos comprovadamente conhecedores dos
principios a que devem obedecer tais intervengdes e das técnicas tradicionais e de
reduzida intrusividade, e que tal declaragao seja adequadamente fundamentada.

2 Promover a regulamentagao dos diplomas relevantes para a defesa do patriménio.

3 Estender o enquadramento legal as atividades econémicas que alterem a paisagem
ou ponham em causa o ordenamento do territério.

4 Tornar obrigatdria a existéncia em todos os municipios de uma Carta Municipal de
Patrimonio, que deve ser extensiva aos bens culturais da Igreja e aos edificios da
arquitetura tradicional da regido que representem uma época, através da sua
classificagdo a nivel municipal.
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5 Criar uma normativa que defina, mediante avaliacdo por especialistas, a
obrigatoriedade de reserva arqueoldgica. Penalizar a negligéncia e o dolo que levem
a destruicao de vestigios arqueoldgicos.

6 Promover a limitacdo do numero de visitantes dos centros e bairros histéricos bem
como de outros conjuntos e sitios classificados com maior procura turistica, e a
definicdo de zonas de protegdo desses conjuntos.

7 Promover a obrigatoriedade das equipas que elaboram projetos envolvendo a
reutilizagdo de edificios ou conjuntos histdricos serem dirigidas por arquitetos
comprovadamente conhecedores dos principios a que devem obedecer tais
intervencdes e das técnicas tradicionais e de reduzida intrusividade. As equipas por
eles dirigidas devem incluir, sobretudo nos dominios construtivo e estrutural,
engenheiros ou engenheiros técnicos comprovadamente conhecedores quer dos
mesmos principios, tecnologias e materiais. As ordens profissionais dos arquitetos,
dos engenheiros e dos engenheiros técnicos, devem participar ativamente na
producao legislativa e regulamentar para tal necessaria.

Quanto a Educacio e Formacao:

Conclusoes:

1 O alheamento da populacdo, sobretudo jovem, em relacdo ao patriménio -- ao
contrario do que acontece com o ambiente -- resulta em grande parte da reduzida
expressao da Educacéo Patrimonial nas matérias lecionadas, quer no ensino basico,
quer no ensino secundario, e, em particular, da sua auséncia no dominio da formacéao
cidada.

2 A Educacao Patrimonial, contextualizada em cada territério, € essencial para que,
no presente e no futuro, os cidadaos participem, de modo informado, critico e
construtivo, na defesa do patriménio comum — material, imaterial e paisagem cultural
— e, mais tarde, como adultos, contribuam para a sua valorizacao.

3 O setor da construcdo padece de uma caréncia cronica de operarios e quadros
intermédios qualificados, com particular incidéncia na reabilitacdo urbana. No
segmento de atividade dedicado ao edificado antigo e ao patrimoénio cultural
construido essa caréncia estende-se aos quadros superiores — arquitetos,
engenheiros e engenheiros técnicos.

Recomendacgoes:

1 Incluir a Educagao Patrimonial como dominio de formagéao obrigatéria em Cidadania
e Desenvolvimento, a integrar no 1° Grupo, de modo a ser concretizada em todos os
niveis de ensino.

2 Elaborar e implementar um Referencial de Educagéo Patrimonial que inclua agbes
estratégicas para cada nivel de ensino, partindo do curriculo das disciplinas/ano que
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incluem temas passiveis de articulacao interdisciplinar na vertente da educacao
patrimonial, e sugira a¢des estratégicas, adaptaveis ao territério.

3 Promover o interesse pelo patriménio e pelas profissbes tradicionais através da
integracdo deste tipo de atividades nos curriculos escolares do ensino basico e
secundario.

3a Incluir no Catalogo Nacional de Qualificagbes as saidas profissionais e referenciais
de formacao na Area de Formacao Cultura e Patriménio, centradas nas competéncias
e nas necessidades do mercado de trabalho.

3b Regulamentar as principais profissdes das areas dos saber-fazer tradicionais da
construcao e da conservagao e restauro.

3c Promover a formagao inicial e ao longo da vida, de profissionais e quadros
intermédios para responder as necessidades de mao de obra qualificada, nas areas
dos saber-fazer tradicionais da construgao e da conservacgao e restauro, cujo dominio
tende a constituir-se como fator distintivo e altamente valorizado do mercado de
trabalho.

3d Promover a criagcado de especializacdes em patrimoénio cultural construido para
arquitetos, engenheiros civis e engenheiros técnicos civis. Disponibilizar formagéao
certificada em patrimoénio para arquitetos, engenheiros e engenheiros técnicos civis
bem como para engenheiros e engenheiros técnicos de outras especialidades
relevantes para as interveng¢des no patriménio cultural construido.

3e Fazer depender a concessao de alvaras das diferentes categorias e subcategorias
da detencao pelas empresas candidatas, nos seus efetivos, de operarios e quadros
intermédios comprovadamente possuidores das correspondentes competéncias e
qualificacbes.

Estremoz, 1 de outubro de 2022
A Comissao Organizadora do FP-22:

CIDADE - Cidadéaos pela Defesa do Patriménio de Estremoz
CECHAP - Centro de Estudos de Cultura, Historia, Arte e Patriménio (Vila
Vigosa)
AIAR — Associagéo de Desenvolvimento pela Cultura (Elvas)
CAA — Centro de Arqueologia de Almada
APAC — Associagéo Portuguesa dos Amigos dos Castelos
GECoORPA — Grémio do Patriménio
APRUPP — Associagdo Portuguesa para a Reabilitagdo Urbana e Proteg¢do do
Patriménio
ASPA — Associagéo para a Defesa, Estudo e Divulgagdo do Patriménio Cultural
e Natural
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